
 
 

 
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.149.109 - SP 

(2017/0195781-6)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SDF TRANSPORTE E LOGISTICA EIRELI 
ADVOGADO : DANIEL OLIVEIRA MATOS E OUTRO(S) - SP315236 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À 
REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. SUPOSTA 
OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO 
NO ACÓRDÃO RECORRIDO. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. DISCUSSÃO ACERCA DOS 
REQUISITOS DA CDA. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE 
MATÉRIA DE FATO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE 
PREJUDICADA. 
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade, contradição ou erro 
material, não fica caracterizada ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015.
2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ).
3. "A análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em razão da 
aplicação do enunciado da Súmula 7/STJ, porquanto não é possível encontrar 
similitude fática entre o aresto combatido e os arestos paradigmas, uma vez que 
as suas conclusões díspares ocorreram, não em razão de entendimentos 
diversos sobre uma mesma questão legal, mas, sim, em razão de 
fundamentações baseadas em fatos, provas e circunstâncias específicas de 
cada processo" (AgRg no AREsp 16.879/SP, SEGUNDA TURMA, REL. 
MINISTRO HUMBERTO MARTINS, DJe 27/4/2012).
4. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente) 
e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
Brasília (DF), 03 de maio de 2018.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES, Relator
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.149.109 - SP 

(2017/0195781-6)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SDF TRANSPORTE E LOGISTICA EIRELI 
ADVOGADO : DANIEL OLIVEIRA MATOS E OUTRO(S) - SP315236 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo interno (fls. 432/453) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. ALEGADA AFRONTA AOS 
ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. DISCUSSÃO ACERCA DOS REQUISITOS DA 
CDA. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADA. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO 
PARA CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E, 
NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados. 

A agravante alega, em síntese, o seguinte: a) "quanto ao fundamento de negativa por 

incidência de Súmula n. 7, STJ, tal é manifestamente descabida" (fl. 435); b) "houve oposição de 

embargos declaratórios [perante esta instância excepcional] com o fito de sanar a omissão, 

quanto a incidência descabida da Súmula n. 7, STJ, (art. 1.022, II, parágrafo único, CPC), visto 

que proferido decisão nula de pleno direito (art. 489, § 1º, V, CPC)" (fl. 438); c) "nunca rogou 

qualquer análise de matéria de fato, porém desejo apenas que sejam atendidos os requisitos legais 

dos arts. 202, III, parágrafo único, 203 CTN; art. 2º, §§ 5º, III, 6º, da Lei n. 6.830/80; 3º, 4º, 6º, 11, 

374, I, III, 489, II, § 1º, I, II, IV, 1.022, I, CPC" (fl. 441); d) "a violação a preceitos legais é 

evidente que a agravante interpôs recurso especial pela alínea c" (fl. 443); e e) nulas as CDAs 

que lastreiam a execução fiscal, em face da "ausência de indicação de livro e autenticação 

mecânica, bem como ausência de indicação de origem e natureza do crédito" (fl. 452).

Requer seja provido o recurso.

Documento: 1707869 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/05/2018 Página  2 de 4



 
 

 

Não houve apresentação de contrarrazões. 

É o relatório.
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.149.109 - SP 
(2017/0195781-6)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À 
REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. SUPOSTA 
OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO 
NO ACÓRDÃO RECORRIDO. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. DISCUSSÃO ACERCA DOS 
REQUISITOS DA CDA. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE 
MATÉRIA DE FATO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE 
PREJUDICADA. 
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade, contradição ou erro 
material, não fica caracterizada ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015.
2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ).
3. "A análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em razão da 
aplicação do enunciado da Súmula 7/STJ, porquanto não é possível encontrar 
similitude fática entre o aresto combatido e os arestos paradigmas, uma vez que 
as suas conclusões díspares ocorreram, não em razão de entendimentos 
diversos sobre uma mesma questão legal, mas, sim, em razão de 
fundamentações baseadas em fatos, provas e circunstâncias específicas de 
cada processo" (AgRg no AREsp 16.879/SP, SEGUNDA TURMA, REL. 
MINISTRO HUMBERTO MARTINS, DJe 27/4/2012).
4. Agravo interno não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Inicialmente, cumpre esclarecer que o presente recurso submete-se à regra prevista no 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ, in verbis: "Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 

exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Em que pese o arrazoado, observa-se que a parte agravante não trouxe argumentos 

novos capazes de infirmar os fundamentos que embasaram a decisão agravada, o que faz 

subsistir o entendimento nela externado. 

Com efeito, depreende-se dos autos que o Tribunal de origem, de modo fundamentado, 

tratou das questões suscitadas, resolvendo de modo integral a controvérsia posta.

Na linha da jurisprudência desta Corte, não há falar em negativa de prestação 
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jurisdicional nem em vício quando o acórdão impugnado aplica tese jurídica devidamente 

fundamentada, promovendo a integral solução da controvérsia, ainda que de forma contrária aos 

interesses da parte.

Assim, não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade, contradição ou erro 

material, não fica caracterizada ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015.

De outra parte, quanto aos requisitos de validade da CDA, o Tribunal de origem assim 

se pronunciou a respeito (fl. 127):

"No caso vertente, a CDA que dá lastro à execução fiscal (fls. 13/60 da EF n° 
0039649-74.2013.403.6182) apresenta-se perfeita, indicando o processo 
administrativo de origem, o número, livro e data de inscrição na dívida ativa, os 
responsáveis, bem como o crédito a que se refere (natureza), a correção 
monetária e a forma de cálculo dos acréscimos de multa e de juros moratórios, 
com menção da legislação aplicável, atendendo-se ao requisito do art. 202, III, do 
CTN - origem, natureza e fundamento legal da dívida.
Assim sendo, não foi elidida a presunção legal em favor das CDA's."

Nesse contexto, assentando a Corte a quo que os requisitos de validade da CDA foram 

preenchidos, tem-se que a revisão desse entendimento demanda o reexame do conjunto 

fático-probatório dos autos, o que é inviável em sede de recurso especial em razão do óbice da 

Súmula 7/STJ.

Nesse sentido, confiram-se: 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CDA. REQUISITOS. VERIFICAÇÃO. 
SÚMULA 7/STJ. PARCELAMENTO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO REPETITIVO. AGRAVO IMPROVIDO.

I - A verificação da liquidez e certeza da CDA ou, ainda, da presença dos 

requisitos essenciais a sua validade, demanda o reexame do conjunto 

fático-probatório constante dos autos, o que é vedado em sede de recurso 

especial (Súmula 7/STJ). Ademais, a nulidade da CDA não deve ser 

declarada à vista de meras irregularidades formais que não têm potencial 

para causar prejuízos à defesa do executado, visto que é o sistema 

processual brasileiro informado pelo princípio da instrumentalidade das 
formas (pas des nullités sans grief).

Precedentes: REsp nº 660.623/RS, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ de 16/05/2005; REsp 
nº 840.353/RS, Rel. Minª ELIANA CALMON, DJe 07/11/2008.
II - A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp nº 1.102.577/DF, Relator 
Ministro Herman Benjamin, DJe de 18/05/2009, sob o rito do art. 543-C do CPC 
(recursos repetitivos), reafirmou o entendimento de que não deve ser aplicado o 
benefício da denúncia espontânea nos casos em que há parcelamento do débito 
tributário, visto que o cumprimento da obrigação foi desmembrado e esta 
somente será quitada quando satisfeito integralmente o crédito.
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III - Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 64.755/MG, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 20/03/2012, DJe 30/03/2012) (grifou-se)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
VIOLAÇÃO À SÚMULA 121/STF. IMPOSSIBILIDADE. 
NÃO-ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. CDA. LIQUIDEZ E 
EXIGIBILIDADE. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ. FGTS NÃO 
RECOLHIDO. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL - TR. 
SÚMULA 83/STJ.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.
2. É inviável o conhecimento de Recurso Especial no que concerne à violação da 
Súmula 121/STF, uma vez que o tipo normativo não se enquadra, como regra, no 
conceito de lei federal previsto no art.
105, III, "a", da Constituição Federal de 1988.
3. Não se conhece de Recurso Especial quanto a matéria não especificamente 
enfrentada pelo Tribunal de origem, dada a ausência de prequestionamento (art. 
106 do CTN). Incidência, por analogia, da Súmula 282/STF.

4. Hipótese em que o Tribunal de origem concluiu pela higidez da certidão 

da dívida ativa. A revisão desse entendimento implica reexame de fatos e 

provas, obstado pelo teor da Súmula 7/STJ.
5. A Taxa Referencial - TR é aplicável como índice de correção dos valores de 
contribuições do FGTS não recolhidos pelo empregador.
6. Incide, in casu, a Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida." 7. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1263123/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 27/09/2011, DJe 03/10/2011) (grifou-se)

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO OBSCURIDADE OU 
CONTRADIÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CDA. DESTAQUE 
DAS PARCELAS RECONHECIDAS COMO INDEVIDAS CERTEZA E 
LIQUIDEZ. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. MEROS 
CÁLCULOS ARITMÉTICOS. POSSIBILIDADE. PRECEDENTE REGIDO 
PELA SISTEMÁTICA DO ART. 543-C, DO CPC. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. AFERIÇÃO DA 
PROPORCIONALIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Não havendo no acórdão omissão, contradição ou obscuridade capaz de 
ensejar o acolhimento da medida integrativa, tal não é servil para forçar a correção 
do julgado.
2. O aresto impugnado guardou observância ao princípio da motivação obrigatória 
das decisões judiciais na medida em que analisou suficientemente a controvérsia 
dos autos.

3. A investigação acerca da falta do preenchimento dos requisitos formais 

da CDA, capaz de abalar a presunção de certeza e liquidez de que goza, 

depende, necessariamente, da revisão do substrato fático-probatório 

contido nos autos, providência que não se coaduna com a via eleita, 
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conforme vedação expressa da Súmula 7/STJ.
4. O acórdão de origem, ao decidir que inexiste "razão para desconstituir a CDA, 
quando perfeitamente destacáveis as parcelas reconhecidas como indevidas", 
seguiu o entendimento consolidado nesta Corte, quando do julgamento do REsp 
n. 1.115.501/SP, representativo da controvérsia na forma do art. 543-C, do CPC,  
no sentido de que se preserva válida a Certidão de Inscrição de Dívida Ativa 
quando, em havendo decote de valores indevidos, o valor devido puder ser obtido 
através de simples cálculos aritméticos.
5. O acórdão de origem, ancorado no substrato fático-probatório dos autos, 
entendeu pela inexistência de sucumbência maior de uma parte para com a outra, 
razão pela qual fixou a sucumbência recíproca de honorários, a serem 
compensados entre as partes. Rever esse posicionamento esbarra na 
impossibilidade de reexaminar matéria probatória, nos recursos excepcionais, a 
teor do veto da Súmula 7/STJ.
6. Tendo em vista que os presentes embargos de declaração foram protocolizados 
antes do julgamento do recurso representativo da controvérsia, deixo de aplicar a 
multa prevista no art. 538 do CPC.
7. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 1167687/RS, de minha relatoria, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 17/05/2011, DJe 30/05/2011) (grifou-se)

Por fim, a divergência jurisprudencial, com fundamento na alínea c do permissivo 

constitucional, sob tal enfoque, fica prejudicada em razão do óbice da Súmula 7/STJ, porquanto 

não é possível encontrar similitude fática entre o acórdão combatido e os arestos paradigmas, 

uma vez que as suas conclusões díspares ocorreram, não em razão de entendimentos diversos 

sobre uma mesma questão legal, mas, sim, em razão de fundamentações baseadas em fatos, 

provas e circunstâncias específicas de cada processo. 

Ilustrativamente:

ADMINISTRATIVO. LIMITAÇÃO AO EXERCÍCIO DO DIREITO DE 
PROPRIEDADE. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 535 DO 
CPC. DEVIDA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ART. 524 DO CÓDIGO CIVIL 
DE 1916. DIREITO DE INDENIZAÇÃO DE ÁREA DECLARADA DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DA 
DECISÃO A QUO POR ESTA CORTE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.
(...) 3. A análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em razão da aplicação 
do enunciado da Súmula 7/STJ, porquanto não é possível encontrar similitude 
fática entre o aresto combatido e os arestos paradigmas, uma vez que as suas 
conclusões díspares ocorreram, não em razão de entendimentos diversos sobre 
uma mesma questão legal, mas, sim, em razão de fundamentações baseadas em 
fatos, provas e circunstâncias específicas de cada processo. Agravo regimental 
improvido. 
(AgRg no AREsp 16.879/SP, SEGUNDA TURMA, REL. MINISTRO 
HUMBERTO MARTINS, DJe 27/4/2012) 
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Assim, não merece reparo a decisão agravada. 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt nos EDcl no
Número Registro: 2017/0195781-6 AREsp 1.149.109 / 

SP

Números Origem:  00061638320144030000  00396497420134036182  201403000061630  396497420134036182

PAUTA: 03/05/2018 JULGADO: 03/05/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SDF TRANSPORTE E LOGISTICA EIRELI 
ADVOGADO : DANIEL OLIVEIRA MATOS E OUTRO(S) - SP315236 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição sobre 
a folha de salários

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SDF TRANSPORTE E LOGISTICA EIRELI 
ADVOGADO : DANIEL OLIVEIRA MATOS E OUTRO(S) - SP315236 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente) e 
Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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